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PARECER

1. A Secretaria de Estado de Fazenda - SEF encaminha a esta Advocacia
Geral do Estado, por meio do Ofício SEF/STE-SCGOV-DCGD nº. 39/2021, datado de 3
de maio de 2021, solicitação de análise, permeada de urgência, da temática da
substituição da taxa de juros Libor, ora em vias de extinção, nos contratos de
empréstimos internacionais firmados entre Estado e BIRD.
2. Como a mesma questão já havia sido avaliada no âmbito dos contratos
de empréstimos internacionais firmados com outro banco internacional, o BID, no
Parecer 16.318, de 25/03/2021, que tramitou no SEI nº 1630.01.0000738/2021-72,
esta Consultoria Jurídica emitiu Promoção, datada de 26/03/2021, no sentido de
apenas realizar à SEF, no âmbito do expediente registrado no SEI nº
1190.01.0023111/2020-35, o encaminhamento do referido Parecer 16.318.
3. Todavia, no atual Ofício SEF/STE-SCGOV-DCGD nº. 39/2021, datado de 3
de maio de 2021, a SEF destacou a necessidade de se emitir parecer jurídica
específico, uma vez que os contratos de empréstimos internacionais objeto deste
expediente (SEI nº 1190.01.0023111/2020-35) são diversos, e envolvem inclusive
contratação com banco internacional diverso, o BIRD.
4. Acrescentou, ainda, o mesmo Ofício SEF/STE-SCGOV-DCGD nº. 39/2021,
informações novas, relativas à edição pelo Senado Federal da Resolução 15, de
16/04/2021, objeto de análise na Nota Técnica nº 10/SEF/STE-SCGOV-DCGD/2021,
datada de 03/05/2021. Nesses termos é que foi, então, solicitada a emissão de
parecer jurídico específico, neste expediente, relativamente aos contratos firmados
com o BIRD. Confira-se:
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5. Diante de tal quadro, esta Consultoria Jurídica parte, aqui, para edição de
parecer jurídico específico, no âmbito do expediente SEI nº 1190.01.0023111/2020-
35, para análise da temática da substituição da taxa de juros Libor, em sede de
contratos de empréstimos internacionais firmados entre Estado de Minas Gerais e
BIRD, na esteira da orientação já fixada no Parecer 16.318, de 25/03/2021,
complementado pelo Parecer 16.333, de 07/05/2021, este último editado para
reexaminar a matéria à luz dos fatos novos apresentados no final de abril de 2021
pela SEF, retratados na Resolução 15, de 16/04/2021, do Senado Federal.
6. Como destaca a própria Nota Técnica nº 10/SEF/STE-SCGOV-DCGD/2021,
o tema aqui tratado é o mesmo que foi objeto do Parecer 16.318, de 25/03/2021,
complementado pelo Parecer 16.333, de 07/05/2021, variando apenas a figura do
banco internacional contratado, antes o BID, agora o BIRD:

 

7. A questão foi objeto de tratamento legal específico no âmbito federal,
com a edição da LC 178/2021, que veio regular exatamente o cenário de substituição
da taxa de juros Libor em sede de contratos de empréstimos internacional:

“Art. 29. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, e suas respectivas administrações indiretas,
poderão realizar aditamento contratual a operações de
crédito externo cuja finalidade seja a substituição da taxa
de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa
vigente ser baseada na London Interbank Offered Rate
(Libor) ou na European Interbank Offered Rate (Euribor), por
outras que vierem a substituí-las no mercado
internacional.
§1º Os aditamentos contratuais de que trata o caput não
constituirão nova operação de crédito nos termos do inciso III
do art. 29 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
estando, portanto, dispensados os requisitos constantes
do art. 32 daquela Lei Complementar e demais requisitos
legais para sua contratação.
§2º No caso de as operações de que trata este artigo serem
garantidas pela União, a garantia será mantida, não sendo
necessária a alteração dos contratos de garantia e de
contragarantia vigentes.
§3º O instrumento contratual que formalizar o aditamento
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previsto no caput deverá conter cláusula prevendo o
compromisso de buscar a manutenção do equilíbrio
econômico ou a ausência de transferência de proveito
econômico entre o credor e o devedor da operação”

8. Em tal contexto, é que se exigiria, segundo indicação do próprio BIRD,
retratada Nota Técnica nº 10/SEF/STE-SCGOV-DCGD/2021, a necessidade de emissão
de parecer jurídico sobre a legalidade formal da alteração contratual em questão:

9. Inicialmente, destaque-se que os contratos de empréstimos
internacionais em que figuram como partes o BIRD e o Estado, abrangidos pela
substituição da taxa de juros Libor, são os seguintes, conforme aponta a Nota
Técnica nº 2/SEF/STE-SCGOV-DCGD/2021:

10. Segundo informações complementares apresentadas pela SEF, no
âmbito deste expediente SEI nº 1190.01.0023111/2020-35, os contratos de
empréstimos internacionais abrangidos pela alteração na taxa de juros são
especificamente estão atrelados às seguintes leis estaduais autorizativas:

11. Consultando as leis estaduais autorizativas dos empréstimos com o
BIRD, acima indicadas, se encontram os seguintes cenários:

a) Lei Estadual 14.364/2002, que prevê, em seu art. 1º, que fica “o
Poder Executivo autorizado a contratar empréstimo, no valor de
até US$70,000,000.00(setenta milhões de dólares norte-
americanos), com o Banco Internacional para Reconstrução e
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Desenvolvimento - BIRD -, destinado ao Projeto de Combate à
Pobreza Rural da Região Mineira do Nordeste – PCPR”,
acrescentando, no parágrafo único do próprio art. 1º, que “os
recursos do empréstimo de que trata o ‘caput’ deste artigo não
terão destinação diversa da prevista por esta Lei e serão
depositados em conta específica para tal finalidade”, sendo o
objeto do programa complementado pela norma do art. 5º e a
forma de repasse para os beneficiários tratada no art. 8º; na
sequência, o art. 2º prevê a contrapartida do Estado e o art. 3º
prevê as etapas do programa e respetivos valores a serem
aplicados; o art. 4º prevê os limites em reais e a forma de
conversão dos valores em dólar; regulando-se, após, o cenário de
garantias e contragarantias junto à União e orçamentação anual
dos pagamentos (arts. 6º e 7º); seguindo-se, por fim, indicação no
art. 9º de que o contrato de empréstimo e os projetos financiados
devem ser enviados à ALMG;
b) Lei Estadual 15.521/2005, que prevê, em seu art. 1º, que fica
“Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
Bird - em moeda estrangeira até o limite correspondente a
R$510.000.000,00 (quinhentos e dez milhões de reais), destinados
à execução do Programa do Ajuste Estrutural e Políticas de
Desenvolvimento do Estado, em consonância com o Plano
Plurianual de Ação Governamental - PPAG”, detalhando no art. 2º
que os “recursos provenientes da operação de crédito de que trata
esta Lei serão depositados em conta específica para tal finalidade”;
regulando, após, o cenário de garantias e contragarantias junto à
União e orçamentação anual dos pagamentos (arts. 3º e 4º/5º);
seguindo-se indicação no art. 6º de que o contrato de empréstimo
deve ser enviado à ALMG; e, por fim, previsão, no art. 7º, de que o
“Poder Executivo buscará, na negociação com o BIRD, as melhores
condições financeiras para o Estado, considerando, entre outras, a
melhor combinação de prazo de amortização, prazo de carência,
forma de pagamento e taxa de juros”.
c) Lei Estadual 17.352/2008, que prevê, em seu art. 1º, que fica
“Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
Bird -, em moeda estrangeira, até o limite correspondente a
R$1.900.000.000,00 (um bilhão e novecentos milhões de reais),
valor este que poderá ser atualizado pela variação no Índice Geral
de Preços - IGP-DI apurada desde dezembro de 2006 pela
Fundação Getúlio Vargas” , detalhando nos §§1º e 2º do mesmo
art. 1º, respectivamente os programas a serem financiados com
os recursos do empréstimo autorizado e a orçamentação dos
recursos; regulando, após, o cenário de garantias e
contragarantias junto à União e orçamentação anual dos
pagamentos (arts. 2º e 3º);
d) Lei Estadual 18.489/2009, que prevê, em seu art. 1º, que fica “o
Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito com o
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD -
em moeda estrangeira, no valor de US$461.044.930,00
(quatrocentos e sessenta e um milhões quarenta e quatro mil
novecentos e trinta dólares norte-americanos), até o limite de
R$1.078.000.000,00 (hum bilhão e setenta e oito milhões de
reais)”, detalhando nos §§1º e 2º do mesmo art. 1º,
respectivamente os programas a serem financiados com os
recursos do empréstimo autorizado e a orçamentação dos
recursos; regulando, após, o cenário de garantias e
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contragarantias junto à União e orçamentação anual dos
pagamentos (arts. 2º e 3º);
e) Lei Estadual 19.964/2011, que prevê, em seu art. 1º, que fica
“Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito,
em moeda estrangeira, com o Banco Internacional para
Reconstruções e Desenvolvimento – BIRD – e o Banco Credit Suisse
AG, em valor equivalente a até US$1.750.000.000,00 (um bilhão
setecentos e cinquenta milhões de dólares norte-americanos),bem
como com a Agência Francesa de Desenvolvimento – AFD –, em
valor equivalente a até €300.000.000,00(trezentos milhões de
euros), destinados à reestruturação da dívida de responsabilidade
do Estado oriunda do Termo de Contrato de Cessão de Crédito do
Saldo Remanescente da Conta de Resultados a Compensar – CRC–,
assinado com a Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG –
em 31 de maio de 1995, ao amparo da Lei Federal n° 8.724, de 28
de outubro de 1993” detalhando nos vários incisos do mesmo art.
1º os programas nos quais os recursos podem ser aplicados; o
art. 2º prevê cenário de garantias e contragarantias junto à União;
e na sequência se prevê a inserção das receitas do empréstimo no
orçamento estadual bem como a orçamentação anual dos
pagamentos (arts. 3º e 4º).

12. Assim, pode-se indicar que as leis estaduais que autorizaram a tomada
dos empréstimos regularam o objeto ou destinação dos recursos objeto da
contratação do empréstimo internacional, com as respectivas vinculações a
determinados projetos/ações, sem entrar em detalhamento contratual como, por
exemplo, definição da taxa de juro aplicável, salvo a Lei Estadual 15.521/2005, que
previu genericamente, no seu art. 7º, que o “Poder Executivo buscará, na negociação
com o BIRD, as melhores condições financeiras para o Estado, considerando, entre
outras, a melhor combinação de prazo de amortização, prazo de carência, forma de
pagamento e taxa de juros”.
13. Nesse contexto, como as finalidades legais dos empréstimos estão
mantidas e se pretende, neste momento, apenas promover contratualmente a
alteração da taxa de juros Libor, em razão da sua descontinuação, por uma nova
taxa, a ser definida pelo BIRD, entende-se que a pretendida alteração não
esbarra nas autorizações legais no âmbito estadual, para a contração dos
empréstimos, pois mantidas todas as vinculações aos projetos/ações
previstas legalmente.
14. Da mesma forma, quanto à Lei 15.521/2005, cujo art. 7º, relembre-se,
indica que o Executivo estadual deve buscar a
“melhor combinação de prazo de amortização, prazo de carência, forma de
pagamento e taxa de juros”, tem-se que tal norma não será afetada, considerando
que a nova taxa, como se verá a seguir, deve observar o equilíbrio econômico do
contrato e não pode implicar em proveito econômico para o BIRD.
15. De outra parte, a alteração no âmbito da taxa de juros ora
analisada já conta com a autorização e regulamentação, no cenário
nacional, da própria União, garantidora dos empréstimos, como previsto na
LC 178/2021, art. 29, caput, com destaque para o fato de que os aditamentos
contratuais pretendidos não constituem novas operações de crédito e, por
isso, dispensados tanto os requisitos do art. 32 da LC 101/2000 como outros
requisitos legais para contratação de empréstimo.
16. Registre-se ainda que a mesma LC 178/2021 assegurou a continuidade
das garantias e contragarantias ajustadas nos contratos de empréstimos objeto de
alteração da taxa de juros, sem necessidade de alteração específica nos respectivos
contratos de garantia estabelecidos entre União e Estado (art. 29, §2º).
17. Todavia, ponto central em relação à possibilidade de formalização
do aditivo contratual em questão, para substituição da taxa de juros Libor,
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reside na observância do disposto no art. 29, §3º, da LC 178/2021, qual
seja:

§3º O instrumento contratual que formalizar o aditamento
previsto no caput deverá conter cláusula prevendo o
compromisso de buscar a manutenção do equilíbrio
econômico ou a ausência de transferência de proveito
econômico entre o credor e o devedor da operação”

18. E aqui entra em cena ponto específico que foi objeto da complementação
contida Parecer 16.333, de 07/05/2021, decorrente dos fatos novos ocorridos no
curso do mês de abril de 2021, quando se editou, no Senado Federal, a Resolução
15, de 16.04.2021, para regular a perspectiva de que não se conhecer ainda qual
taxa de juros vai substituir a taxa Libor, ora em vias de extinção, cenário que só será
definido no final do ano de 2021, não obstante a necessidade de se assinar o aditivo
contratual até o final do mês de maio de 2021.
19. Com efeito, na esteira do que foi registrado na Nota Técnica nº
10/SEF/STE-SCGOV-DCGD/2021, datada de 03.05.2021, tal cenário encontra-se
descrito na “Justificação” apresentada no “Projeto de Resolução” que veio a se
transformar, no Senado Federal, na Resolução 15, de 16.04.2021, e trouxe
importante informação, no sentido de que a nova taxa de juros, que irá substituir a
Libor, ainda não foi definida pela comunidade financeira internacional, o que só deverá
ocorrer no final do ano de 2021:

20. Diante de tal cenário, os aditivos aos contratos de empréstimo
internacional teriam de ser assinados sem a definição prévia da nova taxa de juros,
com o que, para equacionar a viabilidade de assinatura dos novos aditivos e ao
mesmo tempo atender as exigências do art. 29, §3º, da LC 178/2021, a “Justificação”
do Projeto de Resolução que tramitou no Senado Federal indicou o caminho no
sentido de se inserir nos aditivos cláusula que permita a observância do ditame legal e
assegure, quando da definição da nova taxa de juros, “o compromisso de buscar a
manutenção do equilíbrio econômico ou a ausência de transferência de proveito
econômico entre o credor e o devedor da operação”.
21. Confira-se:
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22. Daí a previsão expressa na Resolução 15, de 16.04.2021, do Senado
Federal, em seu art. 2º e parágrafo único, de permitir a assinatura do aditivo sem a
prévia definição da nova taxa de juros que irá substituir a Libor no final de 2021,
mediante inclusão de cláusula nos novos aditivos que assegurem o cumprimento da
norma do art. 29, §3º, da LC 179/2021:
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23. Assim, considerando que agora se apresenta informação de que a taxa
Libor não será substituída de imediato, quando da assinatura do aditivo contratual, de
modo que o novo aditivo será assinado com a previsão da substituição da taxa Libor
quando da sua extinção, no final do ano de 2021, momento em que também
ocorrerá a definição da nova taxa, ainda não existente.
24. Por isso, de fato, não é mesmo possível, neste momento, editar o estudo
ou análise técnica prévia de que a nova taxa aplicada atenda os ditames do art. 29,
§3º, da LC 179/2021, tal como indicado no Parecer 16.318, de 25/03/2021,
especialmente no seu item 16.
25. Todavia, tal impossibilidade de edição de prévio de estudo técnico para
assinatura do aditivo, em razão de não haver definição em torno da nova taxa, deve
ser substituída pela inclusão, no aditivo, na esteira da previsão expressa contida na
Resolução 15, de 16.04.2021, do Senado Federal, em seu art. 2º e parágrafo único,
de cláusula expressa prevendo que a nova taxa deverá, nos termos do art. 29, §3º,
da LC 178/2021, assegurar “o compromisso de buscar a manutenção do equilíbrio
econômico ou a ausência de transferência de proveito econômico entre o credor e o
devedor da operação”.
26. Por conseguinte, tem-se que na esteira do art. 2º, par. único, da
Resolução 15, de 16.04.2021, para assinatura do aditivo contratual para substituição
da taxa Libor nos contratos firmados entre Estado de Minas Gerais e BIRD, no final
do mês de maio/2021, basta manifestação técnica da SEF no sentido de que
foi inserida na minuta de aditivo contratual cláusula que assegure o
cumprimento do art. 29, §3º, da LC 179/2021, ou seja, que assegure “o
compromisso de buscar a manutenção do equilíbrio econômico ou a ausência de
transferência de proveito econômico entre o credor e o devedor da operação”.
27. Posteriormente, quando da efetivação indicação pelo BIRD da taxa que
irá substituir a taxa Libor, em vias de extinção, o setor técnico competente da
SEF deverá, então, emitir nova nota técnica para comprovar que a nova
taxa aplicada assegura o cumprimento do art. 29, §3º, da LC 179/2021.

CONCLUSÃO

28. Diante de todo o exposto, na esteira das Notas Técnicas nº 2/SEF/STE-
SCGOV-DCGD/2021 e nº 10/SEF/STE-SCGOV-DCGD/2021, esta última datada de
03.05.2021, e, ainda, dos Pareceres 16.318, de 25/03/2021, e Parecer 16.333, de
07/05/2021, podem ser apresentar as seguintes conclusões em relação à
substituição da taxa de juros Libor nos contratos de empréstimo internacional
firmados entre Estado de Minas Gerais e BIRD, objeto deste Processo SEI nº
1190.01.0023111/2020-35:

a) é viável, do ponto de vista puramente jurídico, a realização da
alteração contratual para mudar a taxa de juros Libor, ora em fase
de descontinuação, por nova taxa de juros a ser ajustada entre as
partes contratuais, na esteira da previsão contida no art. 29 da LC
178/2021, por não esbarrar em entraves do ponto de vista
da legislação estadual autorizativa dos empréstimos;
b) todavia, a assinatura do termo aditivo, na esteira da
previsão contida no art. 2º, par. único, da Resolução 15,
de 16.04.2021, do Senado Federal, deve ser precedida de
manifestação técnica da SEF no sentido de que a minuta
de aditivo contratual contempla cláusula que assegure o
cumprimento do art. 29, §3º, da LC 179/2021, ou seja, que
assegure efetivamente “o compromisso de buscar a manutenção
do equilíbrio econômico ou a ausência de transferência de proveito
econômico entre o credor e o devedor da operação”;
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c) na sequência, quando, futuramente, se definir a taxa que
irá substituir a taxa Libor, em vias de extinção, o setor
técnico competente da SEF deve emitir nova nota técnica
para comprovar que a nova taxa aplicada assegura o
cumprimento do art. 29, §3º, da LC 179/2021, na forma
retratada, inclusive, na cláusula contratual que deve ser inserida no
aditivo a ser firmado entre as partes.

Belo Horizonte, 11 de maio de 2021
Érico Andrade

Procurador do Estado
OAB-MG 64.102/Masp 1050975-0
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Documento assinado eletronicamente por Erico Andrade, Procurador do
Estado, em 11/05/2021, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Wallace Alves dos Santos,
Procurador(a) do Estado, em 11/05/2021, às 13:22, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro,
Advogado Geral do Estado, em 12/05/2021, às 18:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 29290425 e o código CRC E4B0233A.

Referência: Processo nº 1190.01.0023111/2020-35 SEI nº 29290425

Parecer Jurídico 16.336 (29290425)         SEI 1190.01.0023111/2020-35 / pg. 9

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Parecer Jurídico 16.336 (29290425)

